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CONTRATO  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
DISPENSA Nº 006/2024 
CONTRATO Nº 035/2024 
 

Contrato visando a contratação de empresa 
especializada para executar projeto de manutenção e 
adequação da iluminação e instalação elétrica do 
Estádio Municipal Jason Ferreira Neto, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, que 
entre si celebram a Prefeitura Municipal de Riacho de 
Santana/BA e a Empresa WANS FARIAS 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA 

 
 
 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 
WANS FARIAS ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 49.577.374/0001-
63, na forma que se segue:  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, Município 
de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. Tito Eugênio Cardoso de Castro.  

 
CONTRATADA: empresa WANS FARIAS ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 49.577.374/0001-63, endereço eletrônico wansmffarias@gmail.com , com sede à rua 
Rua Zeferino Correia, 77, Edif: Comercial, Lobo, Sala: 305, neste ato representada por  Wans 
Macedo Franca Farias, nacionalidade brasileira, nascido em 20/02/1990, casado em comunhão 
parcial de bens, engenheiro elétrico, CPF nº 032.414.635-32, Carteira de Identidade nº 4147656, 
Órgão Expedidor Secretaria De Segurança Publica do Mato Groso - MT, residente e 
domiciliado(a) no(a) rua Mario Seixas, 255, Edif Dona Olivia Apt 106 Bloco 21, Candeias, Vitória 
da Conquista, BA, CEP 45029054,  doravante denominada contratada. 
 
CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 
particular de contrato para a contratação de empresa especializada para executar projeto de 
manutenção e adequação da iluminação e instalação elétrica do Estádio Municipal Jason Ferreira 
Neto de Riacho de Santana, Bahia, com troca de refletores e manutenção do quadro de 
distribuição de energia elétrica, conforme as normas técnicas, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, 
inciso II  da Lei Federal 14.133/20. 
 

mailto:wansmffarias@gmail.com
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para executar 
projeto de manutenção e adequação da iluminação e instalação elétrica do Estádio Municipal 
Jason Ferreira Neto de Riacho de Santana, Bahia, com troca de refletores e manutenção do 
quadro de distribuição de energia elétrica, conforme as normas técnicas, condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Projeto Básico, no Termo de Referência e exigências descritas 
neste instrumento. 
1.2. Descrição do objeto da contratação: 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 
Peso 
(%) 

1     
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

      92.478,54 92,48% 

 1.1 13537 ORSE 

Refletor modular de 
Led linear para campo 
ou quadra, 200W, IP68 
dúplo, módulos N2, 
corpo em alumínio, 
pintura eletrostática, 
proteção contra 
corrosão, 6500K, FP = 
>0.95, IRC = Ra>80. FL 
= 
22.000 Luméns, VU = 
50.000h, ângulo do 
feixe = 
120º 

un 200 
 R$     
221,35  

 R$     
221,35  

 R$    
44.270,00  

44,27% 

 1.2 13040 ORSE 
Refletor modular LED 
150w DC com DPS 
3x50w 

un 20 
 R$ 
1.958,57  

 R$ 
1.958,57  

 R$    
39.171,40  

39,17% 

   

90° 5000k 165lm/W 
Aluminio Autovolt 
Branca Ref.: RFMLED-
DCDPS-90-150-50-3C-
ME, da G-light ou 

      

   similar       

 1.3 91930 SINAPI 
CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 6 
MM², 

M 200 
 R$         
7,89  

 R$         
7,89  

 R$       
1.578,00  

1,58% 

   
ANTI-CHAMA 450/750 
V, PARA CIRCUITOS 

      

   
TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

      

   AF_03/2023       

 1.4 91863 SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 
25 

M 15 
 R$       
10,26  

 R$       
10,26  

 R$          
153,90  

0,15% 

   
MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS 
TERMINAIS, 

      

   
INSTALADO EM 
FORRO - 
FORNECIMENTO E 

      

   
INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

      

 1.5 8895 ORSE 
Caixa de passagem 
pvc tipo aquatic 
30x30x10cm 

un 4 
 R$       
81,88  

 R$       
81,88  

 R$          
327,52  

0,33% 

 1.6 9477 ORSE Barramento trifásico m 4 
 R$     
132,53  

 R$     
132,53  

 R$          
530,12  

0,53% 

 1.7 10237 ORSE Disjuntor un 4  R$        R$        R$          0,38% 
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termomagnetico 
bipolar 70 A, padrão 
DIN 

94,60  94,60  378,40  

   
(Europeu - linha 
branca), curva C, 
corrente 5KA 

      

 1.8 101904 SINAPI 
CONTATOR TRIPOLAR 
I NOMIMAL 95A - 

UN 4 
 R$     
843,16  

 R$     
843,16  

 R$       
3.372,64  

3,37% 

   
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

      

 1.9 101878 SINAPI 
QUADRO DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM 

UN 1 
 R$     
523,24  

 R$     
523,24  

 R$          
523,24  

0,52% 

   
CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE 

      

   
SOBREPOR, COM 
BARRAMENTO 
TRIFÁSICO, 

      

   
PARA 18 
DISJUNTORES DIN 
100A - 

      

   
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

      

 
1.10 

8902 ORSE 

Disjuntor 
termomagnético 
tripolar 300 A com 
caixa moldada 10 kA 

un 1 
 R$ 
1.620,00  

 R$ 
1.620,00  

 R$       
1.620,00  

1,62% 

 
1.11 

12015 ORSE 
Botoeira Liga-Desliga 
para Bomba de 
Incêndio 

un 4 
 R$     
138,33  

 R$     
138,33  

 R$          
553,32  

0,55% 

   
Modelo BLD-1, marca 
VERIN ou similar 

      

2     
ESTRUTURA DE 
FIXAÇÃO 

      
 R$       
7.521,46  

7,52% 

 2.1 101010 SINAPI 
CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE PERFIL 

T 24 
 R$       
25,09  

 R$       
25,09  

 R$          
602,16  

0,60% 

   

METÁLICO EM 
CAMINHÃO 
CARROCERIA COM 
GUINDAUTO (MUNCK) 
11,7 TM. AF_07/2020 

      

 2.2 40129 SBC 
TUBO QUADRADO 
METALON 400 X 400 
0,95 

M 150 
 R$       
28,71  

 R$       
28,71  

 R$       
4.306,50  

4,31% 

   FINA QUENTE       

 2.3 88317 SINAPI 
SOLDADOR COM 
ENCARGOS 

H 20 
 R$       
36,58  

 R$       
36,58  

 R$          
731,60  

0,73% 

   COMPLEMENTARES       

 2.4 227 ORSE 

Remoção de estrutura 
metálica chumbada em 
concreto (alambrado, 
guarda-corpo) 

m² 40 
 R$       
47,03  

 R$       
47,03  

 R$       
1.881,20  

1,88% 

          

Total sem BDI 100.000,00 

Total do BDI 0 

Total Geral 100.000,00 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.3.1. Termo de Referência; 
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1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.3.3. Proposta do Contratado; 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo contratual é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato administrativo, 
prorrogável por igual período, por interesse de ambas as partes, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 
2.2. O prazo de vigência da contratação será de 10 (dez) meses, contatos da emissão da ordem 
de serviço. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  
3.1 O prazo para início dos serviços constará na ordem de serviço que será emitida pelo 
órgão competente. 
3.2 A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução dos trabalhos e data de entrega, consta neste instrumento 
e no projeto básico anexo aos autos. 
3.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas no projeto básico, promovendo sua substituição, quando necessário, no 
prazo máximo de 48 horas. 
3.4 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  
3.4.1 Os serviços serão prestados no estádio Jason Ferreira Neto, sediado na sede do 
município de Riacho de Santana, na Praça São Rafael.  
3.5 Todos os processos construtivos, serviços e materiais deverão atender as seguintes 
premissas: estabilidade estrutural; durabilidade e estanqueidade igual ou superior aos processos 
convencionais; execução de regularização de base em condições perfeitas para a aplicação de 
materiais de acabamento; utilização de materiais de primeira qualidade e mão de obra 
especializada; normas de segurança. Estas especificações constituem a referência com relação 
aos serviços a serem executados e materiais a serem empregados. 
3.6 Os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade e serão 
submetidos à Fiscalização, que poderá impugnar seu emprego quando em desacordo com 
especificações, normas técnicas ou inadequados para serem aplicados no serviço. 
3.7 A Contratada deverá verificar todas as medidas no local dos serviços, antes do início dos 
trabalhos, e qualquer divergência encontrada deverá ser comunicada, por escrito, ao Contratante, 
que se pronunciará também por escrito, para que sejam tomadas as providências necessárias. 
3.8 A Contratada deverá fornecer e conservar, pelo período em que for necessário, 
equipamentos e ferramentas suficientes e em condições de uso, contratar mão de obra treinada e 
qualificada, devendo ainda manter em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, 
que assegurem uma marcha satisfatória de todas as etapas dos serviços. 
3.9 O Contratante, através da Fiscalização, poderá exigir a inclusão de pessoal que julgar 
necessário para a execução direta, para o bom desempenho dos serviços e fornecimento de 
informações. 
3.10 Os funcionários pertencentes ao quadro da empresa contratada deverão portar 
identificação individual para acessar os locais de execução dos serviços. 
3.11 A Fiscalização poderá, com a devida motivação, solicitar da Contratada a substituição, o 
remanejamento e até a retirada do local dos serviços de funcionários do quadro da Contratada 
quando julgar conveniente para o bom desenvolvimento dos serviços. 
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3.12 A Contratada deverá dispor de todos os equipamentos e sistemas de proteção individual 
e coletiva nos locais de execução dos serviços e em todas as frentes de trabalho, de modo a 
atender plenamente às necessidades dos serviços e à legislação em vigor. 
3.13 A empresa contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência 
dos serviços que efetuar, de acordo com estas especificações, demais documentos técnicos 
fornecidos, bem como, pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos. 
3.14 Da sustentabilidade  
3.14.1 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 
CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
3.14.1.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso;  
3.14.1.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
3.14.1.2.01 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A 
de reservação de material para usos futuros. 
 
4 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL  
4.1 Das rotinas de fiscalização contratual 
4.1.1 A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) Anselmo 
Fialho Fagundes,  designado(a) através da Portaria nº 005/2024, de 15 de maio de 2024. 
4.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
4.1.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.1.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
4.1.4.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
4.1.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
4.1.5 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
4.1.5.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
4.1.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
4.1.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
4.1.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
4.1.8.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
4.1.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
4.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
4.2 Da Vistoria 
4.2.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 às 17 horas.   
4.2.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
4.2.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
4.3 Dos requisitos gerais  
4.3.1 A empresa contratada para a execução dos serviços deverá possuir aporte técnico que 
proporcione reais garantias dos serviços executados, utilizando materiais, equipamentos, 
ferramentas e mão de obra de boa qualidade.  
4.3.2 A empresa contratada deverá prestar, durante a execução dos serviços, toda assistência 
técnico-administrativa, mantendo no local dos serviços todo equipamento de segurança e 
materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, 
qualidade e dentro dos prazos estabelecidos. 
4.3.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
4.3.4 As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 
manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 
4.3.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
4.3.6 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.3.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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4.3.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
4.3.9 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
4.3.10 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
4.3.11 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
4.3.12 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
4.3.13 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
4.3.14 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
4.3.15 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 
PAGAMENTO 
6.1 Preço 
6.1.1 O valor total da contratação é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
6.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.1 Da aferição e medição  
6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
6.2 Do recebimento 
6.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, contado da 
emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
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6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
6.2.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
6.2.4 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
6.2.6  No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
6.2.6.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
6.2.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3(três) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.2.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
6.2.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 
6.2.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.2.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 
6.2.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
6.3 Forma de pagamento 
6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
apresentado pelo CONTRATADO, na agência nº 0001, Conta corrente nº 338766113-7, banco 
0260 – NU Pagamentos S.A. Instituição de Pagamento, em nome de WANS FARIAS ENGENHARIA 

E SERVIÇOS LTDA. 
6.4 Prazo de pagamento 
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6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
6.4.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.5 Condições de pagamento 
6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.5.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
 
7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado em 15 de março de 2024. 
 
8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, 
junto com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, 
Municipal e  FGTS e Trabalhista. 
9.1.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.1.13   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante. 
 
10 CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1.1 Nos termos do art. 98, parágrafo único, da lei nº 14.133/2021, fica estabelecido o valor 
de 5% (cinco por cento) como garantia para a celebração do instrumento contratual, o qual deverá 
ser efetuado no ato da assinatura do contrato. 
10.1.2 A garantia para a celebração do instrumento contratual poderá ser prestada nas 
modalidades: 
10.1.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; 
10.1.2.2 seguro-garantia; 
10.1.2.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
10.1.2.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   
(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 
10.1.3 A garantia de execução contratual será devolvida ao contratado no pagamento da última 
parcela, desde que a administração tenha confirmado o recebimento definitivo dos serviços e o 
cumprimento total das cláusulas contratuais pelo fiscal de contrato.  
10.1.4 A contratada deverá atualizar a garantia prestada na forma do caput desta cláusula, de 
modo a contemplar o período de vigência formalizado por meio de aditivo. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
12.6.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Dotações Previsão de 
Despesas 

Disponibilidade 
Orçamentária 

Unidade 
Orçamentária 

02.09 – Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte e Lazer   

 

 
 
Projeto/Atividade 

2211 – Manutenção de Quadras, 
Praças de Esportes, Ginásio 
Esportivo, Estádio Municipal e 
Campos de Futebol 

 

 

Elemento de 
Despesa 

3.3.90.39.0000 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 
4.4.9.0.51.0000 – Obras e Instalações 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
15.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

15.2  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas 
e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três 
vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 
 
 
Riacho de Santana, Estado da Bahia, em  15 de maio de 2024. 

 
 
_________________________________ 
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 
João Vitor Martins Laranjeira   
Prefeito Municipal de Riacho de Santana 
CONTRATANTE 
 
 
Testemunhas: 
1º_______________________________ 
 
CPF:____________________________ 

_________________________________________ 
Empresa WANS FARIAS ENGENHARIA E 
SERVIÇOS LTDA 

CNPJ:  49.577.374/0001-63 

Representante: Wans Macedo Franca Farias 

CONTRATADA 
 
 
2º_______________________________ 
 
CPF:______________________________ 

 
 

 


